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Nuevas Reglas 
Desde Hoy en 

Qv n, 
El Transporte 
Castigo 
Severo a 
Culpables 

Tratan de Reducir 
de ese Modo el Número 
de los Accidentes 

H o y s e r á p u e s t a en v igor l a l e y . 
dec re to 991, P l a n E c o n ó m i c o N a -
cional sob re T r a n s p o r t e s , a p r e s -
t á n d o s e l a Corpo rac ión N a c i o n a l 
del T r a n s p o r t e , b a j o la r e c t o r í a 
del m i n i s t r o doc to r R a f a e l Díaz 
B a l a r t , a h a c e r que sea r e s p e t a -
d a en t o d a s sus pa r t e s , a m p a r a n -
do los de rechos que de la mis -
m a d i m a n e n y obl igando a c u m -
pl i r con los debe re s q u e t a m b i é n 
impone . 

Como es sabido, el P l a n en cues-
t ión cons is te en u n a ser ie de me-
d i d a s de c a r á c t e r gene ra l , t e n -
d ien tes a m o d e r n i z a r y f o r t a l e c e r 
los t r a n s p o r t e s , t a n t o f e r rov ia r io s , 
motor izados , m a r í t i m o y aéreo , 
p a r a g a r a n t i z a r la e f ic ienc ia del 
servic io públ ico q u e p r e s t a n y re-
v i t a l i z a r su p roduc t ib i l idad como 
c e n t r o s de t r a b a j o y de r e n t a b i -
l idad, s e g ú n espec i f ica la p r o p i a 
L e y q u e inc luye ené rg i ca s sanc io-
n e s e n c a m i n a d a s a e v i t a r a c c i d e n . 
t e a y t a m b i é n o t r a s p a r a s a n e a r 
l a C a j a Nac iona l del R e t i r o del 
T r a n s p o r t e T e r r e s t r e . 

Cómo Retirarán la Cartera 
Dactilar 

E n los casos de del i tos culposos 
p o r les iones o daños come t idos 
con vehículos a u t o m o t o r e s , los 
T r ibuna l e s de j u s t i c i a p r o c e d e r á n 
cuando se t r a t e d e les iones m e n o s 
g r a v e s o g r a v e s o daños p o r va lo r 
de m á s de $250.00 a su spende r al 
cho fe r s a n c i o n a d o la l icencia, p o r 
un per íodo de se is meses , sa lvo 

c u a n d o el j u z g a d o r cons idere que 
p o r las c i r c u n s t a n c i a s del hecho o 
p o r l a pe l ig ros idad del a g e á t e , 
p rocede su anu lac ión . E n caso de 
re inc idenc ia la suspens ión s e r á po r 
doble t i empo y- si n u e v a m e n t e re-
inc id ie ra le s e r á d e f i n i t i v a m e n t e 
a n u l a d a la l icencia. 

C u a n d o l a s lesiones s e a n leves o 
el d a ñ o p o r m e n o s de 250 pesos y 
p a s e n de §100.00, s e r á suspend ida 
l a l icencia p o r t r e s m e s e s c a d a 
vez. y si l l ega re a cinco, en cual -
quier t iempo, s e r á a n u l a d a . 

N o Podrá Pagar las Multas 
un Tercero 

Los t r i buna l e s y jueces e n v i a r á n 
u n a copia de la h o j a penal del s an -
cionado al d i r ec to r de la G a r t e r a 
Dac t i l a r , s in p e r j u i c i o del e j e m p l a r 
que deben r e m i t i r a l Negoc i ado de 
A n t e c e d e n t e s P e n a l e s del min i s -
te r io de Jus t i c i a . E s t e min i s t e r io 
f o r m a r á u n r e g i s t r o especial de 
c h o f e r e s sanc ionados , inc luyendo 
en el m i s m o a los c o n d u c t o r e s de 
vehículos a u t o m o t o r e s que h a y a n 
sido condenados p o r dichos pasos. 

E n c u a n t o al p a g o de m u l t a s , se 
dec l a r a ilícito el hecho por o t r a 
p e r s o n a que no sea el sanc ionado , 
as í como los p o n t r a t o s de s e g u r o s 
que t e n g a n esa f ina l idad , inclu-
yendo en la d e c l a r a t o r i a de ilici-
t u d a las sociedades y asociacio-
n e s que rea l icen dichos p a g o s . 

Contra el Clandestinaje 
L a ley-decre to 991 prohibe que 

los au tomóv i l e s de a lqui ler p re s -
t en servicio de "bo teo" por c a r r e -
t e r a s y v ía s púb l i cas s e r v i d a s por 
e m p r e s a s de ómnibus . Los a g e n -
t e s de la au to r idad , inspec tores , 
c o m p r o b a d o r e s e inspec to res habi -
l i t ados que s o r p r e n d a n a cua lqu ie r 
au tomóv i l de a lqui ler l levando a 
cabo t a l servicio en las zonas ci-
t a d a s , p r o c e d e r á n de i nmed ia to a 
la de tendión del vehículo, d e j á n d o -
lo depos i tado en el c u a r t e l de* la 
Pol ic ía o del E j é r c i t o o en los fo -
sos munic ipa les , a disposición de 
l a Corporac ión N a c i o n a l del T r a n s -
por t e . 

L a sanc ión s e r á : suspens ión de 
la c i rcu lac ión del vehículo d u r a n -
t e 30 dias po r la p r i m e r a vez; 
s e s e n t a d ias por la s e g u n d a y 120 
dias po r l a s suces ivas . 

Revis ión de Vehículos 
Se es tab lece en el P l a n que hoy 

e n t r a r á en vigor, que todo vehícu-
lo a u t o m o t o r deberá s u j e t a r s e a 
la comprobac ión y revis ión técn i -
cas per iódicas de su dirección, f r e -
nos y luces en los p lazos q u e se-
ñ a l e ' la Corporac ión Nac iona l del 
T r a n s p o r t e . E l r e s u l t a d o se h a r á 
c o n s t a r en u n sello que s e r á f i j a -
do en l u g a r visible del vtehículo. ' 

L a i n f r acc ión s e r á s anc ionada 
con m u l t a de 31 a 500 cuo tas o 
pr ivación de l i be r t ad de 31 a 180 
d ias o a m b a s sanc iones a la vez. 

C u a n d o por la i n f r acc ión se ori-
g i n a r e u n accidente , los t r i b u n a -
les a l a d e c u a r la sanción, g r a d u a -
r á n la e s t idad culposa como de 
m a y o r pe l igros idad . 

Prohib ic iones 
Queda prohibido el t r á n s i t o p o r 

las c a r r e t e r a s de aquel los veh ícu-
los. e spec i a lmen te ómnibus , ca-
miones, t r a c t o r e s y t anques , que 
excedan de los pesos y m e d i d a s 

¡ m á x i m o s que d e t e r m i n a la Corpo-
rac ión N a c i o n a l del T r a n s p o r t e . 

N o se podrá t r a n s p o r t a r ni dis-
' t r ibu i r por c a r r e t e r a s y caminos , 

bien sea po r vehículos a u t o m o t o -
res o r emo lques de por t eadores , 
m a y o r volumen de c a r g a consis-
t e n t e en azúcar , Anieles, ganado , 

1 minera les , combus t ib le l íquido 0 
sólidos, m a t e r i a l e s i n f l a m a b l e s y 
abonos químicos, que el del año ; 

! t r a n s c u r r i d o del 1 de jul io de 1952 
al 30 de junio de 1953, ni dedicar 
a es te t ipo de t r a n s p o r t e m a y o r 
n ú m e r o de vehículos que el que , 

; c o n s t a r e insc r ip to en d ichos años, j 
Se p roh ibe es tab lecer boni f ica - j 

ciones, c ambio de c las i f icac iones o 
[ t a r i f a s a p rec ios m e n o r e s de las ¡ 
l t a r i f a s of ic ia les v i g e n t e s en re la -

ción con la c a r g a y el p a s a j e . 
N o P e r m i s o s Espec ia les 

T a m b i é n se p roh ibe el o t o r g a -
mien to de l icencias , p e r m i s o s o au -
tor izac iones provis iona les o espe-

j ciales p a r a l a p r e s t a c i ó n de ser -
j v ic ios de t r a n s p o r t e s , a n t e s de que 

h a y a sido t e r m i n a d o el expedien te . 
N u e v a s L icenc ias 

A p a r t i r de hoy y por el t é r - ! 

I mino de u n año, queda prohib ido 1 
concedér n u e v a s l icenc ias p a r a se r -

! vicios públ icos de t r a n s p o r t e ; no 
contándosfe ese lapso a los e f e c t o s ¡ 

, de la p resc r ipc ión a d m i n i s t r a t i v a 
; de que t r a t a el a r t í cu lo 41 del Rea l j 

Decre to de 23 de s e p t i e m b r e de 
1888, r e spec to de l a s solicitudes- ' . 
pendien tes de solución. 
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